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PROCESSO N9 10945/002.446/91-44

102-28.379
Sessão de08 de iulho  de 19  93	 ACORDÃO Ne

Recurso n2: : 72.598 - IRPF - EXS: 1988 e 1989

Recorrente: : ADA MAFALDA BENASSI

Recorrida : : DRF EM FOZ DO IGUAÇU — PR

IRPF -- DECORRÊNCIA - Tratando-se de lançamento
reflexivo, a decisão proferida no processo ma-
triz e aplicãvel ao julgamento do processb de-
corrente, dada a relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ADA MAFALDA BENASSI.

ACORDAM os Membros da Segunda 'Cãmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não tomar

conhecimento do recurso por intempestivo.

Sala das„essOes, em 08 de julho de 1993.

MIE&
IRI U SIMIANER - PRESIDENTE E RELALOR

UILDE MARA ZANICOITI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FAZENDA NACIO-

NAL
VISTO EM

_
SESSÃO DE:	 2 MO 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conse-

lheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Francisco de Paula Correa

Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Kazuki Shiobara, Carlos Rober-

to Monteiro Bertazi e Júlio César Gomes da Silva. Ausente a Con-

selheira Maria Clelia de Andrade Figueiredo, por motivo justifi-

cado.
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RELATÓRI O_ 

No presente processo ADA MAFALDA BENASSI, inscrito

no Cadastro de Pessoas Físicas sob n9 77.863.389/0001-23, incon-

formado com a decisão de la instãncia proferida pelo L Delega-

do da Receita Federal em Foz do Iguaçu-PR, recorre a este Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da de-

cisão recorrida.

A exigência refere-se a crédito tributãrio de Im-

posto sobre a Renda Pessoa Física e seus acréscimos legais, apu

rado em decorrência do lançamento levado a efeito na empresa in-

	

_	 dividual ADA MAFALDA BENASSI -por omissão de receita 	 operacio-

nal, caracterizado por saldo credor de caixa, nos exercícios de

1983 e 1989.

No recurso, o recorrente apresenta cOpia do recur-

so relativo ao processo matriz, sem aduzir qualquer novo argumen_
mento relativo a tributação de pessoas físicas.

n o relatOrio.
/teI
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VOTO DO CONSELHEIRO IRINEU SIMIANER - RELATOR

O recurso não preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contri-

buinte reporta-se às razisies expostas no recurso do processo ma-

triz, cujos argumentos foram apreciados minuciosamente pela 2a

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, julga-
do nesta data, em acórdão n9 102-28.352 , não foi tomado conhe-

cimento do recurso por intempestivo pela 2a Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Con

selho de Contribuintes, de que o decidido no processo matrizccns,

titui préjulgado aplicável ao julgamento do processo decorren

te, dada a relação de causa e efeito que vincula um ao outro, vo

to no sentido de não tomar conhecimento do recurso voluntário por

intempestivo.

Brasili." DF., 08 de julho de 1993.

IRI 1 E SIMIANER - RELATOR
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